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-l. INTRODITÇAo

A elaboração do ETI'busca aprofundar o coúecimento sobre o problema a ser resolvido para

que entâo seja definida a soluçiro mais adequada as necessidades da administração, considerando o

interesse público, os objetivos estratégicos da instituição, as opções do mercado, que pode ser a

contratação de um serviço. a aquisição de um bem, a realização de uma obra" ou, até mesmo, a

execução direta do objeto pelo próprio órgão/entidade.

2. OBJETIVO

o Estudo Técnico Prelinrinar - ETP, se propõe a efetuar procedimento de planejamento,

retratado por documento. para contratação de objeto resultado de análise e avaliação calcadas nas

necessidades ou problentas ilpresentados, no interesse público e na melhor solução proposta.

Quando a hipótese é de viahilidade de contratação, tal estudo afigura-se como o alicerce ou

fundamento tecnicoJegal c prc\suposto para elaboração do Termo de Referência.

Esse Estudo Técnico Prcliminar tem por objetivo subsidiar a licitação paÍa Contratação de

empÍesa especializada para ( r )ntratação de empresa especializada para execução dos serviços

remanescentes da construçào do f,fu45 Alto Brilhante, vinculados ao Convênio n" 906352, junto à
Secretaria de Infraestrutura c Scrviços Públicos do Município de Tau.ir'CE.

3. DO INTERESSI: Pt BLICO

A conclusão do cltAS ampliará o acesso de famílias e indivíduos em situação de

wlnerabilidade aos sen'iços. programas e beneficios do Sistema Único de Assistência Social

(SUAS), com atendimento mais próximo, contínuo e adequado as necessidades do território. A
Secretaria de lnfÍaestrutu rà Ê jeÍviços Públicos I Rua Pedro Matias de vasconcelos, na 76 - Mônoel Alves Mota - Íauá, cE
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Estudo Técnico Preliminar'- ETP é uma ferramenta de gestão que possibilitará a criação do

documento constitutivo da prirneira etapa do planejamento de uma contÍatação, analisando a

viabilidade técnica, socioeconrirlica e ambiental para se realizar uma contratação.

A contratação de enlprc'sit para executar os serviços remanescentes da construção do Centro

de Referência de Assistência Social (CRAS) no Bairro Alto Brilhante atende diretamente ao

interesse público, pois perntitirir concluir e colocar em funcionamento um equipamento essencial da

rede municipal de proteçiio srrcial básica. A medida estií vinculada ao Plano de Trabalho no

1074408'02 e ao Convênio da União n' 906352, observando o planejamento administrativo e as

exigências da Lei Federal t' 11 13312021.
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nova unidade fortalecerá açõcs de acolhimento, orientação, prevenção de riscos sociais e

acompanhamento familiar. contribuindo para a proteção de direitos e o fortalecimento dos vinculos

comrmitarios.

A retomada das obras trmMm protege o patrimônio público e evita o desperdício dos

recursos já aplicados. A pemranência da edificação inacabada favorece a deterioração de estruturas,

Íevestimentos e instalações. aunlenta os custos futuros de recuperação e impede que o investimento

realizado produza beneficios concretos para a população.

A execução dos serriços remanescentes é igualmente necessíria para assegurar o

cumprimento das metas tisicar e financeiras pactuadas com a União, a regular aplicação dos

Íecursos federais e a adequada prestação de contas. A concluúo do empreendimento reduz riscos

de glosas, devolução de ralores e perda do investimento, preservando a credibilidade institucional

do Município e sua capacidade rle celebrar novas parcerias em beneficio da coletividade.

Os serviços previstos incluindo pisos, revestimentos, pintura, esquadrias e instalações

elétricas e hidrossaniuil'ias - :ão indispensiveis para garantir salubridade, segurança, conforto e

acessibilidade aos usuários e scrvidores. Com a estrutura concluíd4 o Município poderá oferecer

atendimento digno e eficientc un espaço público apropriado, fortalecendo a presença do Estado no

Bairro Alto Brilhante e a capacidade operacional da política municipal de assistência social.

Diante da relevância social do equipamento, da necessidade de proteger o patrimônio e os

recursos públicos e da exist['rtcia de projeto tecnico e fonte de financiamento vinculada ao

Convênio da União n" 906151. a contratação mostra-se necessiria, adequada e viável. Recomenda-

se, portanto, o regular prosscguimento do processo licitatório para a conclusão do cRAS, com

observância da legalidade. da cliciência, da transparência e da prioridade do interesse público.

Dessa forma, a contratricão do objeto descrito no relatório técnico revela-se plenamente

justificada e compelida pelo interesse público, aliúada aos princípios da legalidade, eficiênci4

economicidade e interesse púhlico (art. 5'da Lei n" 14.133/2021), sendo ação indispensável para a

concretização de direitos sociais fundamentais, para a continuidade do Convênio n'906352 firmado

junto à Caixa Econômica Fedcrll e para o desenvolvimento sustentiivel do Município de TatlíCE.

DESCRIÇÃO DA \I'CESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

SecÍetaria de lnfraestrul! ra e 1;erviços Públicos I Rua Pedío Matias de Vasconcelot n§ 76 - ManoelAlves Mota - Íauá, CE
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A contatação proposta revela-se necessiíria, oportuna e estratégica para o Municipio de

Tauriy'CE, tendo em vista a esecução dos serviços remanescentes da construção do Centro de

Referência de Assistência Social (CRAS) no Alto Brilhante, no município, compreendendo a

conclusão de edihcação institucional permanente destinada à oferta de serviços da proteção social

básica atualmente com obra iniciada e não concluída, sem condições de pleno funcionamento.

A presente contrataçào se faz imprescindível, sobretudo, tendo em vista a necessidade de

assegurar a continuidade do Convênio n'906352, celebrado no âmbito da União, por meio do qual

foram destinados recursos pÍrblicos federais ao Município para a consecugão do objeto ora licitado,

na forma do Plano de Trabalho n" 1074408-02. A celebração do instrumento convenial gerou pÍrÍa o

Município o dever de execular integralmente as metas pactuadas, nos pravos e condições

estabelecidos, de modo que a contratação da empresa executora é etapa indispensável para o

cumprimento das obrigações assumidas perante o órgão concedente.

A paralisação ou a nào realização da presente contratação acarretaria graves consequências ao

interesse público, entre as quais se destacam: o risco de devolução dos recursos federais repassados,

em razão do não cumprimento do cronograma fisico-financeiro pactuado; a perda definitiva do

investimento público já aportado; a impossibilidade de captação de novos recursos junto à União e

demais órgãos financiadores. em prejuízo de futuros projetos do Município; além do

comprometimento da imagem institucional junto aos órgãos de controle e ao órgão concedente.

Nesse contexto, a contrataçào l1ão se trata de mera faculdade administrativa, mas de providência

necessiiria e inadiável para a elctiva aplicação dos recursos conveniados e a entrega dos beneÍicios

à população.

Soma-se a isso a necessidade de assegurar a continuidade dos serviços remanescentes de

intervenções anteriormente inieiadas, evitando a paralisação prolongada das obras, a deterioração

das etapas já executadas. o agravamento das condições da edificação e o desperdício dos recursos

públicos empregados, de nrodo a garantir a plena funcionalidade da infraestrutura projetada.

Secíetaria dê lnfraestÍr.rtu.a e SeÍviços Públicos I Rua Pedío Matias de Vasconcelos, oe 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, CE
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As instalações corltenlpladas apresentam condições precárias e inadequadas ao

desenvolvimento do atendimento socioassistencial: a edificação do CRAS encontra-se inacabada"

demandando a conclusão dos serviços remanescentes de pisos, instalações prediais, pintura e

fechamentos. Tais condições ocasionam riscos à seguÍança dos usuários, comprometimento do

acesso da população aos sen iços socioassistenciais e prejuizos à qualidade de vida da comunidade.
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Sob o aspecto social. a iirtervenção contribui diretamente para a melhoria da qualidade de

vida da população, ampliando as oportunidades de acesso a serviços socioassislenciais para famílias

e indivíduos em situação de vrLlnerabilidade e risco social, promovendo a prevenção de riscos, o

fortalecimento de vínculos tànriliares e comunitrírios, a saúde, o bem-estar e o desenvolvimento

humano, além de atuar cLrnro lator de prevenção à criminalidade e ao envolvimento da juventude

em situações de risco, ao ofereccr altemativas saudáveis de ocupação do tempo livre.

Do ponto de vista urbano e fi.rncional, a obra fortalece a integração ü comunidade, orgariza o

espaço público, valoriza o !'ntomo urbano e dota o município de eqúpamento socioassistencial

adequado ao seu desenvolr imcnto, ampliando a capacidade de atendimento da rede de proteção

social biísica do Sistema Único de Assistência Social (SUAS).

No âmbito econônrico. a construção do equipamento socioassistencial viabiliza o pleno

funcionamento do serviço público de assistência social, movimenta o comércio local e valoriza os

imóveis do entorno, além de propiciar a geração de empregos diretos e indiretos durante a execução

da obra" aquecendo a economia local.

A execução da obra será viabilizada com recursos oriundos do Convênio n' 906352,

celebrado no âmbito da L:niào. devendo ser realizada por empÍes:t com comprovada capacidade

técnica e uso de materiais adequados ao tipo de obra, conforme preconiza a Lei n' 14.13312021. A

contÍatação asseguÍa o atendimento ao interesse público, aos princípios da economicidade,

eficiência e efetividade. alctm de contribuir paÍa a sustentabilidade da infraestrutura

socioassistencial do Municipio e pÍra a regularidade da prestação de contas do convênio junto ao

órgão concedente.

A presente demanda encontÍa-se devidamente preüsta no Plano de Contratações Anual,

conforme demonstrado no Documento de Formalização da Demanda (DFD) n' 447 /2025, anexo aos

autos.

6. REQUISITOS D.{ CONTRATAÇÃO

Os serviços serão preslados por empresa especializada no ratno, devidamente regulamentada

e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de

sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro Termo de Referência/ Projeto Biisico, para

Sec.etaria de lnfraestrururà e serviços Públicos I Rua PedÍo Matias de Vasconcelos, nc 76 - Manoel AIves Mota - Tauá, cE
seinf ra@taua.ce.govbÍ | www.tauare.gov.bí
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a prestação dos serviços 6. i 1'1r11tu{ÇÃo DE EMpREsA pARA E;ãÜôTô'frà, ,r*rço,
REMANESCENTES D{ ('()NSTRUÇÃO DO ALTO BRJLHANTE (CONIVEMO so63s2)
JUNTO A SECRETARIA DE' INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚSLTCOS. A PTCSTAçãO dOS

serviços não gera víncuro c-m:rregatício entre os empregados da contratada e a Administração,
vedando-se qualquer relaçào entre estes que caractenze pessoalidade e subordinação direta.
Entendemos' portanto, que a - ontratação nos presentes teÍmos, atende aos requisitos exigidos na
Legislação em vigor, benr cotno atende às necessidades da Prefeitura Municipal de Taurá./CE e
secretaria de rnfraestrutLrr:r e Serviços públicos, no que tange às exigências. Trata-se de scniço
especial de engenharia

6.I NATUREZA D.{ ( ONTRATACÂO

A presente contrataçào c. racteriza-se simultaneamente como serviço não contí
por escopo, e como seniço c...pecial de engenharia, nos termos do art

alínea 'b", da Lei Federal t' t I 13312021.

6o, incisos XVII e XXI,

Trata-se de uma obri-raç:Lo específica imposta à contratada, referente à coNTRAÇÃo DE
EMPRESA PARA E)G( I ( \. ) DOS SERVIÇOS REMANESCENTES DA CONSTRUÇÃO DO
ALTO BRILHANTE (co\\ t,NIo 906352) JLTNTO A SECRETARIA DE TNFRAESTRUTURA
E sERVIÇos PÚBLICOS () serviço deverá ser realizado dentro do período predeterminado no
contrato, de acordo conr o ! -onograma fisico-financeiro constante no projeto Básico anexo,
podendo ser prorrogado' ciestic que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto,
nos termos da legislação r iuent.,.

6.2 DTIRAC AO l\ l(lt1P9ç6
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o contrato terá duraçào ,'riciar de 3 (três) meses, conforme previsto no cronograma fisico_
financeiro do Projeto Básico a t :xo. Poderá ser prorrogado nas condições estabelecidas no art. I t I
da Lei Federal n" 14.l33i201 L caso haja necessidade devidamente justificada" visando garantir a
conclusâo adequada da obra dcrrrro dos padrões exigidos.

6.3 SUSTENTABI LID,\ i)E

A contratação obserratl rrrincípios de sustentabilidade, incluindo a utilização de materiais
ambientalmente sustentá\ eis :,,stão eficiente de resíduos da construção, otimização de recursos

NTRA

Secretariô de lôfràestÍL: rviços Públacos I Rua Pedío Matias dê vasconcêlos, ne 76 Manoel Alves Mota - Tauá, CE
seinfra@tauace.gov.bÍ | www.tâuaregovbÍ
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naturais como água e energia. hem como medidas de redução de impacto ambiental no entomo da

obra.

Não há necessidade de transição contratual, pois trata-se de uma nova construção e não de

continuidade de serviços prer iarnente contratados. Dessa form4 não há necessidade de ajustes entre

contratos distintos.

7. ESTIMATIVA D-{S QUANTIDADES

Foi realizado a elaboraçào de projeto e orçamento para a construção do objeto contratado,

conforme Projeto Brísico de Engenharia acostado aos autos.

8. LEVANTAME\I-o I)E MERCADO

Os serviços pretendidos nesta contratação deverão atender as especificações descritas na

Planilha Orçamentriria de Retcri'ncia conforme em Anexo do Projeto Brásico de Engeúaria.

9. ESTIMATIVA DO PREÇODACONTRATAÇÃO

A despesa total estimada para a conkatação e de Rl§ 235.645,85 (duzentos e trinta e cinco

mil e seiscentos e quarenta e cinco reais e oitentâ e cinco centavos), conforme indicado na

planilha orçamentária em aneso.

10. DESCRTÇÃO D{ §oLUÇÃO COMO UM TODO

A solução contratada consiste na execuçâo dos serviços remanescentes da constnrção do

Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) do Bairro Alto Brilhante, em TauíCE,

equipamento público integrante do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e de reconhecida

relevância estratégica para o atcndimento socioassistencial da população local. Em seu conjunto, a

contratação objetiva asseguraÍ a conclusão integral da edificação, de modo que o equipamento

alcance plena condição de Íuncionamento, recebendo os serviços de acabamento, instalações e

SecÍetaria de lnfraestrutL.J.ê e 5erviços Públicos I Rua Pedío Matias de Vasconcelot nq 76 - ManoelAlves Mota - Íauá, CE

seinf Ía@taua.ce.gov.bt I www.tauaregovbr
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ó.4. TRANSICÃO CO\TRATUAL

O preço utilizado na planilha orçamenüári4 sendo adotada a altemativa COM

DESONERAÇÃO, pois tomou-se a mais vantajosa para esta Administração Pública uma vez que a

meta estipulada alcançou urna nraior iírea a ser beneficiada.
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fechamentos que ainda nào lirrem executados e que são indispenúveis à entrega do imóvel à

comunidade em estado apto ao Lrso imediato.

No aspecto funcional. a li nalização da obra viabilizani a opemção completa dos fluxos de

atendimento social típicos dc urn CRAS, abrangendo a recepção e o acolhimento do público, o

atendimento individualizado às tàmílias em situação de vulnerabilidade, os encaminhamentos aos

demais serviços da rede soc ioas. istencial e a inserção de usuários nos programas de transferência de

renda e beneficios assistenciais. Os serviços remanescentes - pavimentação de pisos, pintura geral

e fechamentos - destinanr-sc a conferir acabamento, higiene, conforto e durabilidade aos espaços,

garantindo que os ambier.rtrs internos estejam aptos a receber os usuários com dignidade,

salubridade e adequação ao uso público intensivo.

As instalações hidráulicrs e sanitrárias, por srür vez, são essenciais à garantia de salubridade

operacional do equipamento. irssegurando abastecimento regular de água potrivel, esgotamento

sanitiírio adequado e funcionarnento pleno dos pontos de utilização em todos os ambientes,

incluindo os sanitários de uso público. A implantação das instalações elétricas e do sistema de

climatização (ar-condicionadt) ) conferilá à edificação as condições de conforto térmico e de

iluminação necessárias ao descnrpeúo das atividades técnicas, administrativas e de atendimento ao

público, considerando as condições climáticas regionais e a permanência prolongada de usuírios e

servidores no imóvel.

Do ponto de vista da funeionalidade administrativa e tecnológic4 o cabeamento estruturado,

de telefonia e lógica possibilitrrá a comunicação intema e externa e o Íirncionamento dos sistemas

informatizados do equipamcnar. essenciais ao cadastramento de famílias, à gestão dos prontuários e

ao registro das ações socioassistenciais executadas. As instala@es de gás de coziúa, aliadas aos

ambientes de apoio, viabilizariur o funcionamento da copa,/coziúa destinada ao preparo de apoio às

atividades coletivas, como olicinas e grupos de convivência.

A segurança e a acessihilidade da edificação compõem dimensões fimcionais indissociáveis

da solução: o sistema de proteçr-ro e combate a incêndio assegurara a conformidade do imóvel com

as noÍnas de segurança contra sinistros, protegendo usuários e servidores; os muros e fechamentos

perimetrais garantirão a delinritação, a proteção e o controle de acesso ao equipamento; e a

observância das normas de acessibilidade, notadamente a NBR 9050, assegurará que pessoas com

deficiência ou mobilidade reduzrda utilizem todos os espaços com autonomia e segurança

Secretaíia de lnfíaestrutura e 5eíviços Públicos I Rua PedÍo Matias dê Vâsconcelos, ne 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, CE
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-Como resultado pretendido, tem-se a entrega de um equipamento público íntegro, seguro,

acessível e plenamente funciorral, apto à prestação continuada dos serviços de proteção social

básica à população do Bairro .\lto Brilhante e adjacências, no pftzo estimado de 3 (tÉs) meses, sob

regime de empreitada por preç() global, em conformidade com o art. 6o, inciso XXI, alínea "b", da

Leirf 14.133/2021.

ll. JUSTIFICATIvA r,\RA o nÃo pARCELAMENTo

Entende-se que os sr'r\ iç{)s objeto da contratação, bem como os respectivos insumos, são

correlatos e devem ser geridos e executados por uma única empresa. A divisão do objeto entre

contÍatadas distintas acanelaria complexidade desnecessária à fiscalização, risco de perda de

uniformidade do padrão de qualidade e possíveis conflitos de responsabilidade e ingerência entre os

executores. Além disso, os rccursos destinados à execução do objeto provêm de uma única fonte,

vinculada ao Convênio n' 9t)6352 e ao resp€ctivo plano de trabalho, de modo que o

desmembramento em lot!'s Llistintos poderia gerar imprecisôes no acompanhamento fisico-

financeiro, na medição dos scrr iços, na atribúção das despems e na gestiio e pÍestação de contas do

convênio. A contratação cm lote único, mediante empreitada por preço global, favorece a

coordenação integrada das licntes de serviço, a adequada responsabilização da contratada e da

fiscalização, a compatibilidadc rom o cronogralna conveniado e a obtenção de economia de escala,

permitindo a apresentaçào tlc propostas mais competitivas sem restringir indevidamente a

compeüção.

I2. DEMONSTRAI'I\'0 DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação ora prdct.rdida tem como resultado primeiro a conclusão integral do Centro de

RefeÉncia de Assistência Social (CRAS) do Bairro Alto Brilhante, equipamento público de elevada

relevância social, assegurando a entrega à comunidade de um espaço fisico adequado, funcional e

seguro para o desenvolr inrcnro das ações socioassistenciais. Com a execução dos serviços

Íemanescentes - pisos, installções hidúulicas e sanitárias, sistema de proteção e combate a

incêndio, instalações eléIricas. a r-condicionado, instalações de giís, cabeamento estruturado, pintuÍa

geral, muros e fechamentos pe rimeúais e demais serviços complementares -, busca-se dotar o

equipamento de plena operacionalidade, de modo que a unidade possa ser efetivamente ativada e

passar a prestar atendimento continuado às famílias em situação de rulnerabilidade e risco social,

em consonância com os parlinretÍos do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e com as

diretrizes da política municipal de assistência social.
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Por frm, objetiva-sc a cnlrega de obra com qualidade técnica" durabilidade e conformidade

normativa, mediante regirre d.'empreitada poÍ pÍeço global, seleção por Concorrência Eletrônica

sob o critério de menor preço. ti scalização técnica continuada e observância das disposições da Lei

rf 14.133/2021 e das nonnas tccnicas aplicáveis, inclusive quanto à garantia quinquenal de que

trata o art. 618 do Código C ivil. O resultado pretendido, em sintese, transcende a mera conclusão

fisica do empreendimento: consolida a ampliação da rede de proteção social do município, confere

transparência e economicidadc ao gasto público e gera beneÍicios permanentes à população

atendida pelo CRAS do Bairro ,\lto Brilhante.

13. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A garantia do objeto do,erá obedecer ao prazo definido no Art. 618 do Código Civil, Lei no

10.406 de 10 de janeiro de l(X)2. O empreiteiro respondení durante cinco anos, pela solidez e

segurança do trabalho.

A contratada deverá inresrir em medidas de promoção da ética e de prevenção da comrpção

que contribuam paÍa um antbicnte mais íntegro, ético e transparente no setor privado e em suâs

relações como o setor público. c()mpÍometendo-se a atuar contrariamente a quaisquer manifestações

de corrupção, atuando junto a scLs fornecedores e parceiros privados a também coúecer e cumprir

as previsões da Lei no 12.8+6 1013, da Lei 14.13312021, abstendo-se, ainda, de cometer atos

tendentes a lesar a Adminisrução Pública, denunciando a pratica de irregularidades que tiver

coúecimento por meios dos canris de denúncias disponíveis.

É necessiírio para fins tle emissâo da Ordem de Serviço que a empÍesa contÍatada teúa

apresentado a Garantia de Esecuçào do Contrato, prevista em Edital e seus anexos.

Atendimento às exigências récnicas, que são imprescindíveis para que a vencedora do certame

em questão teúa total capacidadt- técnica de executar os serviços de engenharia com a segurança e

a qualidade esperada para o empreendimento.

Por fim, designação de Scrvidor da SEINFRA/PMT, com formação e competência para

acompanhar e fiscalizar a cxecução contratual, cabendo à SEINFRA/PMT proporcionar meios

fisicos e humanos como cliárias para viagens e hospedagem, computador, intemet, telefoni4

veiculos, apoio técnico, juridico. ambiental, contráLbil, financeiro, entre outros, que compõe a

SEINFRA/PMT e que respontlcnr solidariamente na execução, fiscalização e apoio ao Gestor do

Instrumento.
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I 4. coNTRATaçr) r,s ( oRRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há, no que concem!' ao escopo do objeto a ser contratado, a necessidade a priori de

contrataçôes correlatas ou intertlependentes. Haja visto que, o município de Taú já dispôes de

corpo técnico suficiente para suprir a demanda de fiscalização. Na mesma toada, por se tratar de

uma execução com baira quantidade de insumo, não há a previsão de contratos

correlatoVinterdependentes quc possam atingir de forma substancial o contrato.

15. IMPACTOS ANI IJI E \TAIS

Os serviços de engenharia deverão ser executados em conformidade com a Licença

Ambiental e o respectivo estudt, ambiental, quando couberem, em função da legislação vigente no

local de execução dos sen iços.

Na execução dos serr iços deverá ser exigido o pleno atendimento da lnstrução Normativa

SLTI^4P n'0t/2010. ondc a C( ) NTRATADA deverá adotar as seguintes providências:

a) os resíduos sólidos reutiliáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente e

de forma diferenciada. para fins de disponibilização à coleta seletiva;

b) otimizar a utilizaçào rlc recumos e a redução de desperdícios e de poluição, através.lâ§

seguintes medidas, dcntrc ()utras:

c) racionalizar o uso de suhstâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;

d) substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

e) usar produtos de limpezrL e conservação de superficies e objetos inanimados que obedeçam

às classificações e especilicações determinadas pela Anvisa;

f) racionalizar o consunlo Je energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar o

desperdício de água tratada:

g) fornecer aos empreuados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a

execução de serviços:

h) respeitar Í15 noÍnas brrsileiras - NBR publicadas pela associação brasileira de normas

técnicas sobre residuos sólidos;

A CONTRATADA devefti observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos

resíduos da construção ciril c:,rabelecidos na Lei n' 12.305, de 2010 - Política Nacional de

Residuos sólidos, Resoluçào n" i07, de 05107/2002, do conselho Nacional de Meio Ambiente -
CONAMA, e Instrução Normatir a SLTVMPOG n" 1, de 19/0112010, nos seguintes termos:
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a) o gerenciamento dos residuos originários da contratação deverá obedecer à diretrizes

técnicas e procedimc'ntos do plano municipal de gestão de resíduos da construção civil e do

plano de gerenciamento Je resíduos da construção civil apresentado ao órgão competente,

conforme o caso;

b) nos termos dos arlisos 3o e l0o da resolução CONAMA n" 307, de 05/07/2002, a

contratada deverá pror i,,lenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes

procedimentos:

b.l) resíduos Classe A (rcrúiliáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados

ou reciclados na fornta dc agregados ou encamiúados a aterro de resíduos Classe A de

preservação de material para usos futurosi

b.2) resíduos Classe B rrecicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,

reciclados ou encaminhadtrs a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo

a permitir a sua utilizaçào lu reciclagem futura;

b.3) resíduos Classe (' (pira os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser

armazenados, transpoÍados e destinados em conformidade com as noÍÍnas técnicas

específicas;

b.4) resíduos Classe D tperigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde) deverão ser
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armazenados, transportad()s e destinados em conformidade com as

específicas.

normas técnicas

c) em neúuma hipótcse l .ontratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em

aterros de resíduos domiciliares, iíreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e

á,reas protegidas por lei. hcnl como em áreas não licenciadas;

d) para fins de fiscalizaçr'rt, do fiel cumprimento do plano de gerenciamento de resíduos da

construção civil, conÍômre o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os

resíduos removidos L.slaro acompanhados de controle de transporte de resíduos, em

conformidade com as nonnas da agência brasileira de normas técnicas - ABNT, ABNT NBR

nos 15.112, 15.113, 1-5.11+. l5.1l5e 15.116, de2004".
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Nos termos do aíigo 33. inciso IV, da Lei n" 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos

Sólidos e Resolução CONAi\ÍA no 362, de 23106/2005, a CONTRATADA deveni efetuar o

recolhimento e o descarte adcquado do óleo lubrificante usado ou contaminado originrário da

contratação, bem como de seus resíduos e embalagens, obedecendo aos seguintes procedimentos:

a) recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes

adequados e Íesistentes a vazamentos e adotando as medidas necessárias para eütar que

venha a ser misturado com produtos químicos, combustiveis, solventes, água e outras

substâncias que inviabilizem sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da resolução

CONAMA n" 362, de li 1t612005 e legislação correlata;

b) providenciar a coleta ,.lo óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, a[avés de

empresa coletora de\ idanrcnte autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-

lo diÍetamente a um re\ !'ndedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que

tem obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, pÍra fins de sua destinação final

arnbientalÍnente adequada. conforme artigo 18, inciso III e § 2', da resolução CONAMA n'

362, de 2310612005, e legislação correlata;

c) Exclusivamente quaudo se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável,

dar-lhe a destinação tinal ambientalmente adequada" devidamente autorizada pelo órgão

ambiental competente. conforme artigo 18, inciso VII, da resolução CONAMA n" 362, de

2310612005, e legislaçào c()rrelata

A Contratada deverá cornprovar a adoção de pníticas de desfazimento sustentável ou

reciclagem dos bens que fcrrent inservíveis para o processo de reutilização'

16. JUSTIF'ICATI\/A I),\ ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

A presente contrataçào será realizada por meio de Concorrênci4 na forma eletónica, do tipo

menor preço. conforme estabclccido no art. 6o, inciso XXXVIII. "a" e art. 28, inciso II, da Lei

Federal n" l4.l33l212l. Essa cscolha se justifica pela necessidade de assegurar a proposta mais

vantajosa para a Administraçào. garantindo ampla concorrência e transparência no cerlame.

17. VIABILIDADE DA ( ONTRATAÇAO

A viabilidade da contrataçio, nos termos do art. 18, inciso XIII, da Lei n' 14.133/2021, exige

que a Administração demonstrc, ainda na fase preparatória, que a solução escolhida é tecnicA
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econômica e juridicamentc ercquível, além de aliúada ao inleresse público. No caso em aniílise -
execução dos serviços renlancscentes da construção do Centro de Referência de Assistência Social

(CRAS) no Bairro Alto Brilhunte, em Tatuá./CE - a contratação se mostra plenamente justificada,

pois visa conclúr equipanento público de elevada relevância social, financiado com recursos

federais repassados por meio do Convênio da União n" 906352 e do Plano de Trabalho n" 1074408-

02, cuja paralisação implicaria desperdício do investimento 1á realizado e prejuízo direto à

população benefi ciríria.

Sob o prisma técnico. rr ohjeto é viável porque consiste em frações Íemanescentes de obra já

iniciada, com projeto executir,' consolidado e peças gníficas disponiveis. abrangendo serviços

perfeitamente discrimináreis: pisos, instalações hidráulicas e sanitiLrias, sistema de combate a

incêndio, instalações elétricas. ar-condicionado, gás de coziúa, cabeamento estrutuÍado, pintura

geral, mwos e fechamentos pcrirnetrais. A adoção do regime de empreitada poÍ preço global, com

prazo de execução de 3 (trôs) meses compativel com o cronograma Íisico-Íinanceiro, confere

previsibitidade à execução. c os riscos estruturais remanescentes foram identificados e possuem

medidas preventivas definidas r.)o Mapa de Análise de Riscos, o que resguarda a integralidade da

solução.

No aspecto econômico-tl nanceiro, a estimativa de R$ 235.645,85 (duzentos e trinta e cinco

mil e seiscentos e quârenta e einco reais e oitenta e cinco centavos). com BDI de 26,690/o, foi

construida a partir das tab..las oficiais de referência do mercado de construção civil -
SEINFRA/CE 28.1 (10/2011) e SINAPI/CE 0412026, ambas com desoneração - acrescidas de

pesquisas de preços complenrcntares, conferindo aderência entre o valor estimado e os valores

praticados pelo mercado. A existôncia de fonte de custeio definida (dotação orçamentária amparada

em convênio federal) assegura a disponibilidade financeira necessária ao empeúo, à medição e ao

pagamento, afastando o risco dc .lescontinuidade por insuficiência de recursos.

Quanto à viabilidade nrcrcadológica, o objeto apresenta porte e complexidade compatíveis

com a capacidade instalada do ntercado de construção civil regional: trata-se de obra de pequeno

vulto, com serviços correntes c ntào de obra disponível, o que tende a atraiÍ o interesse de múltiplos

licitantes. A escolha da Concorrência Eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço

global e modo de disputa aberro. amplia a competitividade e a trânsparência do certame, enquanto

os critérios objetivos de erequibilidade, ancorados na estimativa orçamentiiria de referência,

pÍotegem a Administração contrapropostas inexequiveis, minimizando os riscos de frustração do

certame mapeados na Fase 2 do documento de riscos.
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Diante do exposto. corrclui-se pela viabilidade técnica econômica e operacional da

contratação, nos termos do art. 18, inciso XIII, da Lei no 14.133/2021, sendo esuí a solução mais

vantajosa para a administraçào pública e para a coletividade.

T.ruíCE. 28 de setembro de 2026.

k/^/.8 W/'
Secretaria de Infraestrutura e Sen iços Públicos

Decreto n" 0102019/2025-G ABP

Kleber Coneia Lima Filho
Coordenador Geral

UGP - Unidade de Gestão de Projetos
CREA - 8036 D

Matrícula - 0006551I
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